
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 87.465 - MG (2017/0179561-4)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
RECORRENTE : RODRIGO DOS SANTOS NEUHAUS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
MODUS OPERANDI. FUGA. ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. APLICAÇÃO DE 
MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. INSUFICIÊNCIA À GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. RECURSO IMPROVIDO.

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação da prisão preventiva, 
consistente na fuga dos acusados, pois os custodiados demonstraram maior 
periculosidade em sua conduta ao tentarem fugir da abordagem policial 
conduzindo veiculo subtraído em alta velocidade por via pública, obrigando os 
policiais militares a efetuar disparos de arma de fogo, não há que se falar em 
ilegalidade do decreto de prisão preventiva.

2. Havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia cautelar, não 
se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto que 
insuficientes para resguardar a ordem pública. Precedentes.

3. Recurso em habeas corpus improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso 
ordinário, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha 
Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 10 de outubro de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRO NEFI CORDEIRO  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 87.465 - MG (2017/0179561-4)
RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
RECORRENTE : RODRIGO DOS SANTOS NEUHAUS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Trata-se de recurso em habeas corpus no qual se busca a revogação da prisão 

preventiva, sob a alegativa de não se encontrarem presentes os requisitos autorizadores da 

segregação cautelar. Subsidiariamente, requer sejam aplicadas as medidas cautelares previstas 

no art. 319 do CPP.

O acórdão combatido foi assim ementado (fl. 52):

EMENTA: HABEAS CORPUS - ROUBO MAJORADO PELO 
CONCURSO DE AGENTES E PELO EMPREGO DE ARMA DE FOGO - 
CONVERSÃO DA PRISÃO EM FLAGRANTE EM PRISÃO PREVENTIVA - 
DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA - GRAVIDADE DA CONDUTA 
- MODUS OPERANDI - GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA - PRESENÇA DE 
REQUISITOS AUTORIZADORES DA SEGREGAÇÃO PREVENTIVA - ORDEM 
DENEGADA.

O recorrente, RODRIGO DOS SANTOS NEUHAUS, foi denunciado pela prática 

do delito tipificado no art. 157, § 2°, II, do Código Penal.

A liminar foi indeferida.

O parecer do Ministério Público Federal foi pelo desprovimento do recurso. 

Na origem, o processo n. 0132223-41.2017.8.13.0079/MG está em fase de 

alegações finais, conforme informações processuais eletrônicas disponíveis em 26/9/2017.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 87.465 - MG (2017/0179561-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 
Não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da liberdade antes do 

trânsito em julgado da sentença condenatória, reveste-se de legalidade a medida extrema 

quando baseada em elementos concretos, nos termos do art. 312 do CPP.

A decisão de prisão restou assim fundamentada (fls. 19/20 - com destaques):

[...]. No caso em tela, constato que encontram-se presentes a 
materialidade e os indícios de autoria do roubo qualificado, pelo concurso de 
pessoas, tendo em vista que a vítima reconheceu os custodiados como sendo as 
pessoas que a abordou na entrada de sua residência, com simulacro de àrma de 
fogo. O veículo subtraído foi restituído à vítima, contudo, sofreu diversas 
avarias em razão do acidente provocado pelos custodiados. A  conduta, além de 
grave, causa grande temor na sociedade e sensação de insegurança, sendo 
necessária a proteção da ordem pública. Ademais, apesar de primários, os 
custodiados demonstraram maior periculosidade em sua conduta ao tentarem 
fugir da abordagem policial conduzindo veiculo subtraído em alta velocidade 
por via pública, obrigando os policiais militares a efetuar disparos de arma de 
fogo. Além disso, as oitivas desta assentada demonstraram que os custodiados 
não tem atividade laboral fixa. Isto posto, entendo que os custodiados ostentam 
periculosidade suficiente para colocar em risco a ordem pública Destarte, 
revela-se inadequada a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
preventiva, que se faz necessária para a garantia da ordem pública, tão 
vulnerabilizada com o crescente e alarmante número de delitos contra o 
patrimônio de natureza grave que vem assolando nossa sociedade. Assim, nos 
termos do art. 310, II, e presentes os requisitos do art. 312 c/c art; 313, I, todos 
do C.P.P..[...].

Como se vê, integra a decisão de prisão fundamento idôneo, consistente na fuga do 

acusado no momento da abordagem policial, pois os custodiados demonstraram maior 

periculosidade em sua conduta ao tentarem fugir da abordagem policial conduzindo 

veiculo subtraído em alta velocidade por via pública, obrigando os policiais militares a 

efetuar disparos de arma de fogo.

Com efeito, é pacífico o entendimento desta Corte Superior, que a fuga do distrito da 

culpa é fundamento válido à segregação cautelar, forte da asseguração da aplicação da lei 

penal. Confira-se: RHC n. 52.178/DF – 5ª T. – unânime – Rel. Min. Felix Fischer - DJe 

2/12/2014; HC n. 289636/SP – 5ª T. – unânime – Rel. Min. Moura Ribeiro – DJe 23/5/2014; 

RHC n. 46439/PR – 5ª T. – unânime – Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze – DJe 2/5/2014; HC 

n. 261383/MG – 5ª T. – Rel. Min. Laurita Vaz – DJe 3/4/2014; HC n. 189212/MG – 6ª T. – 
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unânime – Rel. Min. Marilza Maynard – Des. convocada do TJSE – DJe 12/12/2013. Em 

igual sentido a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, v.g.: HC n. 120794/MG – 1ª T. – 

Rel. Min. Luiz Fux – DJe 8/5/2014;  HC n. 115045/SP – 1ª T. – Min. Rosa Weber – DJe 

23/4/2013; HC n. 111691/SP – 2ª T. – unânime Rel. Min. Gilmar Mendes – DJe 20/11/2012; 

HC n. 112738/SP – 2ª T. – unânime – Rel. Min. Ricardo Lewandowski – DJe 21/11/2012.

Por fim, havendo a indicação de fundamentos concretos para justificar a custódia 

cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão, visto 

que  insuficientes para resguardar a ordem pública. A esse respeito: HC n. 325.754/RS – 5ª T. 

– unânime – Rel. Min. Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) – 

DJe 11/09/2015 e HC n. 313.977/AL – 6ª T. – unânime –  Rel. Min. Maria Thereza de Assis 

Moura –  DJe 16/03/2015.

Deste modo, não restou constatada e comprovada ilegalidade no decreto de 

preventiva.

Ante o exposto, voto por negar provimento ao recurso em habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0179561-4 RHC    87.465 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  02903320220178130000  079170082923  10000170290332  10000170290332000  
10000170290332001  5937453

EM MESA JULGADO: 10/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JULIANO BAIOCCHI VILLA-VERDE DE CARVALHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RODRIGO DOS SANTOS NEUHAUS (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
CORRÉU    : DUARLEY DOS SANTOS HAIME (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião 
Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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